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Apelação Cível – Nº 0030730-16.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Cideval da Silva Santos – Adv.: Yuri Gomes de Amorim

Apelado: BV Financeira S/A

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO 
DO  INDÉBITO  –  SENTENÇA  JULGADA 
IMPROCEDENTE  –  COBRANÇA  DE  JUROS 
SUPERIORES  A  12%  AO  ANO  – 
POSSIBILIDADE - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 
– CONTRATO ASSINADO APÓS A ENTRDA EM 
VIGOR  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  1.963-
17/2000 – POSSIBILIDADE -  MANUTENÇÃO 
DA  DECISÃO  DE  1ª  INSTÂNCIA  – 
ENTENDIMENTO  REMANSOSO  EM  SEDE 
DESTE TRIBUNAL E DAS CORTES DE JUSTIÇA 
SUPERIORES – APLICAÇÃO DO ART 557 DO 
CPC – SEGUIMENTO NEGADO.

- A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à 
possibilidade de capitalização mensal de juros 
na  hipótese  do  contrato  bancário  ter  sido 
celebrado  após  o  dia  31.03.2000,  data  da 
entrada  em  vigor  da  MP  1.963-17/2000,  e 
desde que haja expressa previsão contratual.
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− O Relator negará seguimento a recurso por 
meio  de  decisão  monocrática,  a  recurso 
manifestamente  improcedente,  quando  a 
sentença vergastada se encontre em perfeita 
harmonia  com jurisprudência  consolidada do 
Tribunal  de  segundo  grau,  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo  Tribunal 
Federal.

VISTOS, ETC.

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Cideval da 
Silva Santos, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível 
da Comarca de Campina Grande (fls.  38/43),  que nos  autos  da  Ação 
Revisional de Contrato c/c Repetição do Indébito e Indenização 
por  Danos  Morais,  ajuizada  contra  a  BV  Financeira  S/A,  julgou 
improcedente o pedido contido na inicial. 

Irresignada, a parte autora interpôs recurso apelatório 
de  fls.  46/58,  alegando  que  o  magistrado  deixou  de  observar  a  sua 
argumentação, da abusividade na cobrança dos juros contratados e sua 
capitalização, através de prova pericial anexada aos autos. Alega ainda, 
que a utilização da tabela price, é a responsável pela sobrecarga “onerosa 
no contrato”.

Afirma, que pela conclusão do laudo apresentado às fls. 
25/36, faz jus a restituição do valor de R$ 20.022,18 (vinte mil vinte e 
dois reais e dezoito centavos), referente aos valores pagos a maior.

Aio final, pugna pelo provimento do recurso.

Não houve contrarrazões, em face do disposto no art. 
285-A (fls. 58-v).

A Procuradoria de Justiça, emitiu parecer de fls. 64/66, 
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deixando de se manifestar sobre o mérito da ação, por considerar ausente 
interesse público que justifique a sua atuação.

É o relatório.

D E C I D O

DA COBRANÇA DE JUROS SUPERIORES A 12%

No  que  se  refere  à  pretensa  limitação  dos  juros 
remuneratórios ao patamar de 12% ao ano, é de se ressaltar que através 
da EC n. 40/2003, foram extirpados todos os parágrafos do art. 192, da 
CR/88, pondo-se fim à controvérsia.

Registre-se,  outrossim,  que  o  Supremo  Tribunal 
Federal, em sessão Plenária de 11.06.2008, aprovou a Súmula Vinculante 
nº 7, de seguinte teor:

 
"A  norma  do  §3º  do  artigo  192  da 
Constituição,  revogada  pela  Emenda 
Constitucional  nº  40/2003,  que  limitava  a  
taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua  
aplicação  condicionada  à  edição  de  lei  
complementar."
 

Destarte, resta claro que a instituição financeira-ré não 
está sujeita ao limite de juros traçado pelo Decreto n. 22.626/33, mas ao 
fixado pelo Conselho Monetário Nacional, através do seu órgão executivo, 
o Banco Central,  o que era (e ainda é,  em virtude da prorrogação da 
competência legislativa, pela Lei n. 8.392, de 30.12.91) permitido pela Lei 
n. 4.595, de 31.12.64. 

Confira-se, a respeito, a seguinte decisão do STJ: 

"as instituições financeiras não estão sujeitas  
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à limitação  dos  juros  em 12% a.a.  Decisão 
ultra petita quanto à exclusão da multa e da  
taxa ANBID" (REsp n.  123.184-RS, rel.  Min. 
Waldemar  Zveiter,  DJU  de  11.05.98, 
republicado  no  "Minas  Gerais",  Diário  do 
Judiciário de 22.05.98, pág. 2, col. 4).
 

Frise-se  que,  segundo  orientação  pacificada  pela 
Segunda  Seção  do  colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  compete  ao 
Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem praticados 
relativamente às cédulas de crédito rural, comercial e industrial. Ante a 
eventual omissão desse órgão governamental, incide a limitação de 12% 
ao ano prevista na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33). 

Tal entendimento, entretanto, não se aplica à hipótese 
dos autos, que versa sobre título diverso, qual seja a cédula de crédito 
bancário, disciplinada pela Lei n. 10.931/04 e que não se submete aos 
ditames dos Decretos-lei ns. 167/67 e 413/69.

Assim, verifica-se que as instituições financeiras não se 
submetem  à  limitação  dos  juros  remuneratórios  12%  ao  ano,  nos 
contratos firmados com seus clientes.

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS 

No  tocante  à  cobrança  de  juros  capitalizados,  a 
jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se 
no sentido de considerá-lo legal, desde que para contratos firmados após 
31.03.2000,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - 
e desde que haja expressa previsão contratual.

Analisando  os  autos  verifico  que  o  contrato  firmado 
pelas partes foi celebrado no ano de 2010, portanto, após a entrada em 
vigor da referida Medida Provisória. (fls. 20/21).
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Às fls. 20/21, consta cópia do referido contrato, onde 
pode observar que está escrito expressamente que a taxa de juros mensal 
será de 1,53% e a taxa de juros anual será de 19,99%.

Sendo assim, havendo previsão expressa no contrato 
assinado pelas partes, é possível a capitalização de juros.

 
Neste  contexto,  corroborando  os  fundamentos  já 

expostos,  importante  a  transcrição  do  seguinte  julgado  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS  DE 
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL.  NOVAÇÃO.  POSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO À LIDE. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade mensal é admitida para os 
contratos  celebrados  a  partir  de  31  de 
março de 2000 (MP nº 1.963-17/2000), 
desde que pactuada.
2.  Pacífico  o  entendimento  desta  Corte  em 
admitir  a  revisão  de  contratos  bancários 
extintos pela novação. Súmula 286/STJ.
3. Em sede de agravo regimental é incabível 
inovar  teses  recursais,  tendo  em  vista  a 
preclusão  consumativa.  Agravo  regimental  a 
que  se  nega  provimento.”  (grifos  nossos) 
(STJ, AgRg no REsp 549.750/RS, Rel. Ministro 
HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), 
4ª  Turma,  julgado  em  17/12/2009,  DJe 
11/02/2010)
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Destarte,  o  artigo  557  do  Código  de  Processo  Civil 
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão 
monocrática,  quando  estiver  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.

ISTO  POSTO,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, conforme o disposto no art. 557 do CPC, por encontrar-se 
a  decisão  vergastada  em  perfeita  harmonia  com  a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal e das Cortes Superiores de Justiça.

P.I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

                            R E L A T O R
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